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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Tribunal  do
Júri.  Acórdão  que  confirmou  a  pronúncia.
Omissões  do  julgado  vergastado. Não
vislumbradas. Mera rediscussão da matéria. Meio
inapropriado.  Prequestionamento.  Inviabilidade.
Rejeição dos embargos.

– Na consonância do previsto no art. 619, do CPP,
os embargos de declaração se consubstanciam em
instrumento processual destinado a sanar falhas,
suprir omissões, afastar contradições, esclarecer a
ambiguidade e aclarar a obscuridade na decisão
proferida pelo órgão jurisdicional, não se prestando
ao simples reexame do mérito da decisão que não
padece de quaisquer dos vícios elencados.
Precedentes.

–  Ponto outro, o referido remédio não tem o
condão de obrigar o julgador a renovar ou reforçar
a fundamentação do decisório, bem como a
reexaminá-lo, inserindo desnecessariamente
citações de normas legais e constitucionais, apenas
para contentar o anseio das partes.



– Ainda que para fim de prequestionamento, deve
estar presente ao menos um dos requisitos
ensejadores dos embargos de declaração. A
inexistência de qualquer destes impõe a sua
rejeição.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  CONHECER E REJEITAR
OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se  de Embargos  de  Declaração  de José  Carlos
Gomes, com xerocópias protocolada às fls. 354/358, cujas originais às fls.
375/379,  em face do Acórdão proferido nas  fls.  344/352,  de  lavra  do
Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho, que rejeitou preliminares e, no
mérito, negou provimento ao recurso em sentido estrito do réu.

O  embargante  visa,  exclusivamente,  por  meio  dos
presentes embargos, o prequestionamento de toda matéria debatida no
recurso em sentido estrito provido pela Colenda Câmara Criminal deste
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  com fulcro  no  art.  619,  do  Código  de
Processo  Penal,  a  fim  de  futuras  interposições  de  recursos  especial  e
extraordinário, não se tratando, conforme aduz, de medida protelatória,
conforme preconiza a Súmula nº 98, do Superior Tribunal de Justiça.

Por  tais  razões,  pede  provimento  destes  embargos,
para  que  sejam  sanadas  omissões  do  objurgado  acórdão,  com  o
conseguinte  prequestionamento,  pugnando  para  que  a  matéria  seja
expressamente debatida por esta Corte sob a ótica da contrariedade aos
artigos 413 (pronunciar pela existência de indícios da autoria e provas da
materialidade)  e  419  (existência  de  crime  diverso,  declínio  de
competência), ambos do CPP, bem como artigos 5º, incisos LIV (devido
processo legal) e LVI (vedada a prova obtida por meios ilícitos), e 93, IX
(devida  fundamentação  da  decisão  judicial),  ambos  da  Constituição
Federal/1988, além do art. 302,  caput  (homicídio culposo na direção de
veículo automotor), do Código de Trânsito Brasileiro.



Instado a se manifestar, o parquet deste 2º Grau, em
parecer do Exmo 2º Procurador de Justiça Criminal, em substituição, José
Roseno Neto, opinou pela rejeição dos presentes embargos declaratórios.

É o relatório.

Conheço do  presente  recurso  de embargos de
declaração, porquanto tempestivo, cabível e adequado.

Em síntese, sob o pálio de ter sido omisso o acórdão
que  julgou  o  recurso  em  sentido  estrito  do  réu  José  Carlos  Gomes,
negando-lhe provimento, interpôs-se os presentes aclaratórios, a fim de
proceder ao prequestionamento necessário dos artigos 413 e 419, ambos
do CPP,  bem como artigos 5º,  incisos LIV e LVI,  e  93,  IX,  ambos da
Constituição Federal/1988, além do art. 302, caput, do Código de Trânsito
Brasileiro.

Pois bem. Para se ter acesso aos órgãos superiores, STJ
e STF, como requisito indispensável,  é necessário que a matéria a ser
discutida esteja prequestionada, ou seja, ter sido debatida nas instâncias
ordinárias; estar estampada no acórdão recorrido.

Nesse sentido, se o Tribunal se omite sobre importante
questão suscitada pela parte ou deixa de apreciar, por exemplo, questão
cognoscível de ofício, é imprescindível opor embargos de declaração para
provocar a manifestação do Tribunal.

A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça sumulou
entendimento de que referidos  embargos não tem caráter  protelatório,
acaso  objetivem viabilizar  o  acesso  às  vias  extraordinárias,  pelo  meio
escorreito:

“Embargos  de  declaração  manifestados  com
notório propósito de prequestionamento não tem
caráter  protelatório” (Súmula  98,  CORTE
ESPECIAL,  julgado  em  14/04/1994,  DJ
25/04/1994 p. 9284).

Pois bem, em que pese a insatisfação do embargante,
não vislumbrei no venerável  aresto qualquer omissão, a teor da ordem
processual penal vigente.

Na verdade, o acórdão atacado analisou em sua
totalidade as teses apresentadas no recurso em sentido estrito interposto
pelo ora embargante, de fls. 299/307.

Vejamos o que restou consubstanciado na ementa do
vergastado acórdão (v. fls. 344/345 verso):



“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO  NO
TRÂNSITO.  PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO.
PRELIMINAR.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO
DAS  TESES  DA  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.
ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS DO DOLO EVENTUAL.
MATÉRIA  QUE  DEMANDA  INCURSÃO  NA  PROVA.
QUESTÃO  A  SER  RESOLVIDA  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. ”(...) 3. Não há que
se falar em nulidade da decisão de pronúncia que,
além  de  demonstrar  a  existência  de  prova  da
materialidade delitiva e de indícios suficientes de
autoria ou participação dos réus, aborda as teses
defensivas  suscitadas  nos autos,  limitando-se a
expor  a  sua  inaptidão  a  afastar  a  sujeição  dos
acusados a Julgamento Popular, sem as examinar
aprofundadamente, o que se reserva ao Conselho
de  Sentença,  preservando,  assim,  os  interesses
processuais  da  própria  defesa,  a  qual  poderá
novamente suscitar as teses que lhe convenham
em  Plenário,  o  que  restaria  prejudicado,  ou
mesmo inócuo, frente ao prévio afastamento pelo
Juiz  togado,  em  profundidade,  das  teses
aventadas. 4. Tratando-se a decisão de pronúncia de
mero  juízo  de  admissibilidade  da  denúncia,  basta
apenas a demonstração da materialidade do delito e da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação (art.  413 do Código de Processo Penal),
até  porque  é  defeso  ao  Juiz,  nesta  fase,  o  exame
aprofundado  das  provas,  para  não  influenciar  o
Conselho  de  Sentença.  (...)."  (TJMG.  ReSE
1.0024.10.037440-4/001,  Des.(a)  Marcílio  Eustáquio
Santos,  7°  C.  CRIM.,  julgamento  em  28/01/2016,
publicação da súmula em 05/02/2016). 2. Provada a
materialidade  do  crime  e  evidenciados  indícios
suficientes de sua autoria, impositiva a manutenção da
sentença  de  pronúncia,  prevalecendo,  assim,  o
princípio in dubio pro societate. 4. "(...) 2. A sentença
de pronúncia não encerra condenação, limitando-
se  tão  somente  a  pronunciar  o  agente  quando
presente  prova  segura  da  materialidade  e
elementos  indicativos  de  autoria,  pois  compete
exclusivamente  ao  Tribunal  do  Júri,  nos  crimes
dolosos contra a vida, apreciar o mérito da ação
penal  ou  proceder  ao  exame  aprofundado  das
provas,  decidindo,  por fim,  pela procedência ou
não  da  denúncia. (...)."  (STJ.  AgRg  no  HC
247.911/MG, Min. GURGEL DE FARIA, 5a T., julg. em
21/05/2015, DJe 02/06/2015). 5.  Não evidenciada,
estreme de dúvidas, a ausência de dolo alegada,
inadmissível  o  acolhimento  do  pleito  de
desclassificação formulado. 6. Recurso desprovido.”
(RESE  nº   0000625-84.2016.815.0000,



Relator: O Exmo. Des. Joás de Brito Pereira
Filho, Julgado em 22/11/2016) Fiz destaques

Com efeito, basta uma breve leitura do acórdão
embargado para se constatar que foram apreciadas as teses do recurso
em sentido  estrito  do  ora  embargante, dentro do que se propunha o
debate em si. Trechos do combatido julgado demonstram isso:

“Cuida-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito
interposto por JOSÉ CARLOS GOMES, com o propósito
de  desconstituir  a  decisão  de fls.  286/291,  proferida
pelo MM.  Juiz  de Direito  da 1a Vara da comarca de
Sousa que, convencido da materialidade delitiva e da
existência de indícios suficientes de autoria, pronunciou
o acusado pela prática, em tese, do delito descrito no
art.  121  (quatro  vezes),  c/c  070,  ambos  do  CP
(homicídio simples em concurso formal).
(…)
Nas  razões  recursais  (fls.  299/307),  aduz  o
insurgente,  em  preliminar,  que  decisão  de
pronúncia  é  nula,  "pela  não  apreciação  da
principal tese defensiva" (fls. 299v). No mérito,
menciona, em síntese, que não há prova do dolo,
ainda que eventual, do a¡ente. 
Postula,  por  isso,  o  acolhimento  da  preliminar,
visando  à  anulação  da  decisão.  Não  sendo
acolhida a tese da nulidade, postula "seja provido
o  recurso,  desclassificando-se  os  delitos  para
culposos" (fls. 307). 
O recurso foi contra-arrazoádo pela parte adversa (fls.
308/314),  que  postulou  a  subsistência  da  decisão
guerreada. 
Mantida a decisão (fls. 315), os autos alçaram a esta
instância, onde, ouvida, manifestou-se a Procuradoria
de Justiça pelo desprovimento (fls. 325/330). 
É o relatório. 
—  V  O  T  O:  O  EXMO.  DESEMBARGADOR  JOÁS  DE
BRITO PEREIRA FILHO —
Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,
conheço do recurso. 
A irresignação, contudo, não merece prosperar. 
A princípio, deve-se dizer que a decisão de pronúncia,
na  forma do art.  413,  caput,  do  CPP,  encerra  mero
juízo  positivo  de  admissibilidade  da  imputação  penal
deduzida pelo Ministério Público, calcado na existência
material do delito e em indícios de sua autoria.
(…)
É pronunciamento judicial norteado pelo princípio do in
dubio pro societate,  para o qual  não se exige prova
assertiva  e  indubitável,  bastando  "a  existência  de
indícios  suficientes  de que o réu  seja  seu autor  e  a
certeza quanto à materialidade do crime. (...)"  (STJ.



AgRg  no  REsp  1128806/SP,  Rel.  Min.  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, 6° T., julgado em 16/136/2015, DJe
26/06/2015). 
Pois bem. Na hipótese, restou evidente a materialidade
delitiva (fls. 71/89). 
Há, também, suficientes indícios de autoria. 
O  recorrente  admitiu  a  conduta,  tanto  na  fase
inquisitorial (fls. 5) quanto em juízo (fls. 250). 
Em  contrapartida,  alegou  que  a  culpa  pelo
sinistro foi  do motorista de um outro caminhão
que  vinha  em  sentido  contrário  e,  invadindo  a
faixa da pista por onde trafegava o automóvel do
pronunciado, provocou a colisão. 
Diz a defesa,  em preliminar,  que a decisão que
submeteu  o  acusado  a  julgamento  pelo  Júri  é
nula  "pela  não  apreciação  da  principal  tese
defensiva" (fls. 299v). 
A tese não tem fundamento. 
Vê-se  da decisão  que o  magistrado,  com muito
zelo, transcorreu sobre a existência de prova da
materialidade do delito e de indícios suficientes
de sua autoria, mencionando os pontos em que se
encontravam evidenciados tais elementos. 
Como se sabe, à pronúncia bastam a presença da
prova da materialidade e de indícios suficientes
de autoria relacionadas à prática do crime. 
É bem verdade que, finda a instrução processual, em
vez de pronunciar o acusado, pode o juiz optar pela
impronúncia (art. 414, CPP), absolvição sumária (art.
415, CPP), ou, ainda, pela desclassificação da conduta
para outra de competência do juiz singular (art. 419,
CPP). 
Em qualquer dessas hipóteses, todavia, necessário que
o magistrado se convença de que a pronúncia não é o
melhor caminho a seguir. 
No caso concreto, o julgador, convicto de que a
pronúncia  seria  mais  adequada,  decidiu  nesse
sentido,  porque  evidenciada  a  materialidade  e
presentes indícios suficientes de autoria. 
A defesa diz que não houve apreciação da tese
suscitada na instrução. 
Ora,  a  tese  mencionada  pela  defesa  como  não
tendo sido apreciada pelo julgador diz respeito a
suposta ausência do dolo eventual do agente, o
que, em tese, tornaria o delito culposo, ensejando
a desclassificação. 
A  despeito  do  alegado,  tenho  que,  se  o
magistrado  optou  pela  pronúncia,  é  porque  se
convenceu de que havia elementos indicativos da
possível  existência  do dolo,  isto  é,  para o  juiz,
não ficou evidente a alegada inexistência do dolo
eventual. 
A tese, portanto, foi apreciada pelo julgador. 



Dessa  maneira,  não  vejo  nulidade  a  ser  declarada,
razão pela qual REJEITO a preliminar,…
(…)
No mérito, aduz o recorrente, em linhas gerais,
que não ficou provado o dolo no acidente e que a
culpa  pela  colisão  foi  do  condutor  do  outro
veículo. 
Como se  sabe,  a  decisão  de  pronúncia  encerra
mero juízo de admissibilidade da acusação. 
Com efeito, matérias relativas à prova, a exemplo
da alegada ausência de dolo do agente, quando
não  comprovadas  cabalmente  no  curso  da
instrução, não podem ser apreciadas nessa fase,
sob pena da usurpação da competência atribuída
ao  Júri  Popular  para  decidir  soberanamente,
tratando-se de crime doloso contra a vida. 
Ora, havendo comprovação da prática do crime e
indícios  suficientes  de  autoria,  a  pronúncia  se
impõe. E a análise das versões sustentadas por
acusação  e  defesa  é  providência  que  somente
cabe ao Júri. 
É  que,  como  se  sabe,  é  da  sociedade  a
competência  para  aprofundar-se  no  exame  da
prova  sobre  a  pretensão  acusatória  e,  assim,
espancar  dúvida  a  respeito  da  configuração  do
dolo do agente.
(…)
No caso dos autos, conforme já visto, há indícios contra
o recorrente, devendo, portanto, prevalecer o princípio
in  dúbio  pro  societate,  pois,  ainda  que  coexista,  no
processo,  qualquer  subsídio  duvidoso  sobre  a  não
culpabilidade  do  acusado,  é  defeso  ao  Juiz  ou  ao
Tribunal subtraí-lo do crivo do Tribunal do Júri. 
Diante  desse  cenário,  a  pronúncia,  entendo,  é
decorrência  obrigatória,  e  todas  as  questões factuais
que dizem respeito às teses ventiladas pelas partes —
denunciante e denunciado — deverão ser submetidas
ao  crivo  do  Conselho  de  Sentença,  juízo  natural,
constitucionalmente competente para o exame acurado
que as vertentes probatórias, in casu, estão a exigir. 
(…)
Não  merece  prosperar,  portanto,  a  tese  defensiva,
porque,  presentes  indícios  suficientes  de  autoria  e
comprovada a materialidade, como exigido pela norma
(art.  413  do  CPP)  e  evidenciado  no  caso  concreto,
impositiva  a  submissão  do feito  ao  Tribunal  do  Júri,
mesmo porque 
(…)
Ora, se existem duas versões antagônicas do fato
e não há comprovação inequívoca da ausência do
dolo do acusado, a pronúncia é inafastável. 



Em resumo, não evidenciada, indubitavelmente, a
ausência de dolo, correta a decisão que confere
ao júri o veredicto final. 
Aliás, no presente caso, a Câmara Criminal, ao apreciar
Conflito de Competência n°. 037.2008.000965-9/001,
entendeu que havia  indícios  da configuração do dolo
eventual  pelo agente (acórdão de fls.  136/142),  fato
que justifica a submissão do réu a julgamento popular. 
Por  todo  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
NULIDADE suscitada e, no mérito, NEGO PROVIMENTO
ao recurso, mantendo inalterados todos os termos da
decisão hostilizada.” Negritei 

Logo, não há que se falar em omissão a pretexto da
presente revisão, não merecendo reparo algum o aresto combatido, muito
menos apontar violação legal da decisão de pronúncia.

In casu, da simples leitura das razões da presente
oposição, verifica-se que sua pretensão, a pretexto deste recurso, é o
reexame da matéria submetida a julgamento, ou seja, uma nova
discussão, sobretudo no que tange às teses da defesa já devidamente
debatidas do objurgado julgado, nos limites do que se podia em vias de
recurso  em  sentido  estrito,  já  que  sequer  especifica  onde  residiria  a
omissão que aduz de forma genérica, apenas como pórtico a pretensão de
prequestionamento  da matéria  em debate  dos  artigos  413  (pronunciar
pela existência de indícios da autoria e provas da materialidade) e 419
(existência de crime diverso, declínio de competência),  ambos do CPP,
bem como artigos 5º, incisos LIV (devido processo legal) e LVI (vedada a
prova  obtida  por  meios  ilícitos),  e  93,  IX  (devida  fundamentação  da
decisão judicial), ambos da Constituição Federal/1988, além do art. 302,
caput (homicídio culposo na direção de veículo automotor), do Código de
Trânsito Brasileiro. 

Nessa  senda,  observa-se  que  os  dispositivos
supracitados foram respeitados,  na medida em que sua pronúncia não
extrapolou o que dita o ordenamento processual penal vigente, afastando-
se qualquer declínio de competência, por não vislumbrar crime diverso do
apurado,  dando  ao  denunciado,  ora  embargante,  o  direito  ao  devido
processo legal, abordando as provas encadernadas nos autos e nos limites
da fase processual que culminou com a decisão, objeto do recurso em
sentido  estrito,  que foi,  devidamente  enfrentada  pela  Câmara  Criminal
deste Tribunal de Justiça, por acórdão corretamente fundamentado.

Ademais, tenho que na decisão embargada houve a
declinação de todos os elementos de convicção necessários para sua
prolação, expostos de forma a se alcançar o princípio da sociabilidade do
convencimento jurisdicional, o que preenche de pronto os requisitos
processuais penais, do art. 381, do CPP. A propósito, sobre o tema,
preleciona Mirabete: 



"Como a finalidade dos embargos de declaração é
apenas a de esclarecer, tornar claro o acórdão
proferido, sem modificar a substância, não se
admitem, por serem impróprios, aqueles em que, ao
invés de reclamar o deslinde de contradição, o
preenchimento de omissão ou explicação de parte
obscura ou ambígua do julgado, se pretende rediscutir
questão que nele ficou claramente decidida, para
modificá-lo em sua essência ou substância."
(MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de
Processo Penal Interpretado, 8.ª ed., São
Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 1343). 

Portanto, não havendo omissão,  ou  mesmo
ambiguidade, contradição ou obscuridade, e como não compete ao
julgador prestar esclarecimentos à parte sobre a “motivação da
motivação” do seu convencimento, já que os embargos não comportam o
reexame das provas, não há como acolhê-los. Sobre o assunto, preleciona
Guilherme de Souza Nucci: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade.
Os embargos de declaração não têm o caráter de
reavaliação da valoração dos fatos, nem tão pouco das
provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações
excepcionais, quando há ambigüidade, obscuridade,
contradição ou omissão." (NUCCI, Guilherme de
Souza. Código de Processo Penal Comentado,
6.ª ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora
RT, 2007, p. 955). 

A jurisprudência atualizada:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  Recurso  cabível  apenas  quando  há
ambigüidade,  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
inexistentes  na  espécie.  Reexame  da  matéria.
Impossibilidade.  Embargos  desacolhidos.  Unânime.”
(Embargos  de  Declaração  Nº  70074828583,
Quarta Câmara Criminal,  Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Aristides  Pedroso  de
Albuquerque Neto, Julgado em 26/10/2017) 

“EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
AMBIGUIDADE,  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - REEXAME DA CAUSA
-  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  -  EMBARGOS  NÃO
ACOLHIDOS.  Os  embargos  de  declaração  têm  como
função  específica  integrar  o  julgado,  suprindo
ambiguidades, obscuridades, contradições ou omissões
que estejam a afetar a clareza do decisum proferido.



Não é admitida a interposição dos declaratórios com a
finalidade  de  instaurar  uma  nova  discussão  sobre  a
controvérsia jurídica já apreciada no aresto embargado.
Não se verificando, no acórdão embargado, quaisquer
dos vícios previstos no art. 619, do Código de Processo
Penal, o não acolhimento dos embargos de declaração
é medida que se impõe.”  (TJMG - Embargos de
Declaração -  Criminal  nº  1.0261.13.000365-
8/004, Relator(a): Des.(a) Edison Feital Leite
,  1ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
10/10/2017,  publicação  da  súmula  em
17/10/2017)

De minha lavra:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Contradição.
Obscuridade. Ambiguidade. Inexistência. Rejeição. - Na
consonância  do  previsto  no  art.  619  do  CPP,  os
embargos  de  declaração  se  consubstanciam  em
instrumento  processual  destinado  a  retificar  do
julgamento ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão, sem modificar a substância da decisão, não se
prestando  para  buscar  aclaração  sobre  o
convencimento  do  Órgão  Julgador,  principalmente
quando têm o nítido propósito de obter o reexame de
tese  já  devidamente  exaurida  pelo  relator  do  aresto
embargado. - Ponto outro, o referido remédio não tem
o condão de obrigar o julgador a renovar ou reforçar a
fundamentação do decisório, bem como a reexaminá-
lo,  inserindo  desnecessariamente  citações  de  normas
legais e constitucionais, apenas para contentar o anseio
das  partes.” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00021654720108150981,
Câmara Especializada Criminal,  Relator  DES.
ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO  ,  j.  em  10-10-
2017)

Quanto à ênfase que o embargante dá ao
prequestionamento, frise-se que, é necessário que o julgado padeça de
um dos vícios elencados no art. 619, do digesto processual penal, para
que adentremos no prequestionamento propriamente dito, o que não foi o
caso dos autos. Neste sentido, mais uma decisão do Superior Tribunal de
Justiça:

“Mesmo nos embargos de Declaração com fim de
prequestionamento, devem-se observar os lindes
traçados no artigo... (obscuridade, duvida, contradição,
omissão e, por construção pretoriano integrativa, a
hipótese de erro material). Esse recurso não é meio
hábil ao reexame da causa”. (REsp 11465-0-SP,



Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio
Negrão)

Deste modo, não obstante a irresignação do
embargante, tendo os presentes embargos declaratórios objetivos
diversos aos previstos na lei de regência, alternativa outra não resta
senão rejeitá-los. 

Por tais razões, CONHEÇO E REJEITO OS
PRESENTES EMBARGOS DECLARATÓRIOS,  em harmonia com o
parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal e relator, dele participando também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  de
Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador) e João Benedito da Silva. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR 


